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Resumo

Neste artigo, propõe-se uma redefinição do debate sobre cooperação interfirmas.
Para alcançar esse objetivo, tomou-se como ponto de partida a análise da co-
operação como estratégia da firma individual, em vez do conceito de rede de
firmas, conforme é comum em muitos estudos sobre o tema. Considera-se que
dois grupos de questões (eficiência e coordenação) são essenciais para o en-
tendimento da cooperação, necessitando, ambos, de análise detalhada. No arti-
go, conclui-se que somente com a construção de um “paradigma teórico” que
inclua as abordagens da firma das Capacitações Dinâmicas e dos Custos de
Transação, além de elementos da Teoria dos Jogos, tais grupos de questões e
a própria cooperação interfirmas poderão ser plenamente entendidos.
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Abstract
This paper proposes a redefinition of the debate concerning to the inter-firm
cooperation. In order to reach this objective, instead of to use the concept of
inter-firm network, as common in many studies on the theme, this analysis is
based on the idea that cooperation is a strategy of the individual firm. It is
considered two main issues (efficiency and coordination) for the understanding
of cooperation, both needing detailed analysis. The paper concludes that only
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with the elaboration of a “theoretical paradigm” that includes the firm’s approaches
of Dynamic Capabilities and of Transaction Costs, besides elements of the Game
Theory, such issues and the interfirm cooperation will be fully understood.
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1 Introdução

O tema da cooperação entre firmas apresenta uma relevância cada vez
maior para o entendimento do comportamento e do desempenho das empresas
no mundo atual. Inclusive porque, num ambiente de acirramento da concorrência
e da globalização dos mercados, juntar esforços pode ser uma estratégia funda-
mental na busca de competitividade.

Mas não se pode esquecer que, apesar da importância reconhecida, a
análise sobre cooperação é muito fragmentada, e ainda não se chegou a um
consenso mínimo, entre as diversas áreas do conhecimento que a pesquisam1,
a respeito das questões mais relevantes que devem ser investigadas — e como
isso pode ser feito —, o que também é dificultado pela própria complexidade do
assunto (Osborn; Hagedoorn, 1997;  DeBresson; Amesse, 1991).

Essa proliferação de opiniões acaba sendo constatada também no caso
específico dos economistas, que, além das diversas vertentes teóricas que
pesquisam sobre cooperação, em muitos casos procuram integrar suas aborda-
gens com as de sociólogos e geógrafos, por exemplo. Como conseqüência,
nota-se, também nessa área do conhecimento, a completa falta de uma unidade
conceitual mínima, que possa nortear o debate em torno do tema. Indícios cla-
ros nesse sentido são a profusão de termos para caracterizá-lo2, o grande núme-

1 Economistas, administradores de empresa, sociólogos, geógrafos, cientistas políticos, etc.
2 Redes de firmas, firmas em rede, distrito industrial, cluster, cadeia produtiva, complexo

industrial, parceria, consórcio, consórcio de P&D, arranjo, aliança estratégica, joint venture,
colaboração, redes de inovação, redes de subcontratação, redes horizontais, redes verti-
cais, franchising, terceirização, etc.
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ro de tipologias existentes (Britto (1996), por exemplo, enumera 22 classifica-
ções de redes de firma) e a multiplicidade de explicações para perguntas bási-
cas, como as causas do fenômeno.

Neste artigo, parte-se do princípio de que, para pelo menos se organizar
o já vasto debate sobre o tema na área econômica,3 é de fundamental impor-
tância distinguir cooperação como uma estratégia da firma individual e como
uma rede de firmas que cooperam em busca de vantagens competitivas. Con-
sidera-se que, no primeiro caso, são relevantes questões como a motivação
estratégica da firma e o comportamento (oportunista ou de confiança) que a
mesma adota no decorrer do acordo cooperativo, enquanto, no segundo caso,
é importante entender o modus operandi da rede, ou seja, as características
específicas de cada tipo de cooperação, que, além de variarem bastante entre
os diferentes tipos de rede (tornando o funcionamento de uma aliança estraté-
gica bastante diferente do de um distrito industrial, por exemplo), ainda são
influenciadas pela estrutura de mercado, pelo padrão de concorrência, por
paradigma e trajetória tecnológicos, pelo ambiente institucional, etc. do setor
no qual a rede cooperativa ocorre.

Partindo do princípio de que, além de fundamentais, ambos os pontos de
vista são complementares, este artigo é dedicado à cooperação como estraté-
gia da firma individual. Isto porque, ao mesmo tempo em que, no âmbito das
redes, os estudos teóricos e tipologias já são mais volumosos,4 no caso da
cooperação enquanto estratégia da firma individual ainda há muito por fazer,
inclusive no sentido de se definir como responder a questões teóricas básicas
que surgem nesse tipo de análise.

Considera-se que, na análise da firma que coopera, dois grupos de ques-
tões devem ser abordados: eficiência e coordenação. No caso da primeira,
parte-se do princípio de que, se uma empresa busca cooperar para ser compe-
titiva, é porque essa estratégia se revela (pelo menos a princípio) mais efici-
ente do que realizar as atividades internamente ou via mercados.5 No caso da
segunda, considera-se que, num relacionamento cooperativo, que, em muitos

3 O artigo não nega a importância de estudos multidisciplinares, mas restringe-se à área
econômica por um motivo simples: conforme se verá, a ciência econômica ainda está longe
de esgotar suas possibilidades teóricas na explicação da cooperação interfirmas.

4 Britto (1999) faz um apanhado bastante representativo das diversas visões sobre coopera-
ção a partir de um enfoque de rede de firmas, inclusive propondo uma tipologia nessa
direção.

5 Conforme se verá, no que se refere à eficiência, é importante distinguir a economia de custos
de produção e de transação (eficiência estática) da busca e da criação de inovações lato
sensu (eficiência dinâmica).
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casos, envolve um longo período de tempo, a estabilidade da relação é impor-
tante, e isso deve ser analisado em termos de coordenação do arranjo (com a
conseqüente necessidade de uma abordagem contratual para o seu entendi-
mento).

O objetivo do artigo é mostrar que, dados esses grupos de questões e as
mudanças quantitativas e qualitativas pelas quais a formação de arranjos co-
operativos vem passando nas últimas décadas (conforme se verá na seção 3),
a cooperação interfirmas como uma estratégia da firma individual passa a ser
um assunto que somente é explicado, em todas as suas dimensões, a partir
de uma integração entre visões teóricas diferentes, necessitando, para
se atingir esse objetivo, da construção de um “paradigma teórico” a par-
tir da firma individual (Britto, 1999, cap. 2).6 Nesse sentido, considera-se
que as visões da firma a partir das Capacitações Dinâmicas e dos Custos de
Transação7, com algumas qualificações teóricas e metodológicas, devem ser
os pilares básicos desse paradigma teórico, permitindo o entendimento das ques-
tões mais importantes (relativas à eficiência e à coordenação) sobre cooperação
interfirmas.

Buscando cumprir esse objetivo, o texto divide-se da seguinte forma: na
seção 2, são apresentadas uma breve delimitação do tema — dado o seu grande
número de definições — e as principais questões teóricas sobre cooperação
interfirmas. Depois, na seção 3, discutem-se aspectos importantes sobre a
eficiência de acordos cooperativos, a partir dos motivos que levam as firmas a
cooperarem, ressaltando as mudanças qualitativas e quantitativas pelas quais o
fenômeno vem passando nas últimas décadas. Na seção 4, por sua vez, comen-
ta-se a questão da coordenação dos arranjos cooperativos, notadamente seus
aspectos  contratuais. Na  quinta  e  última seção, resumem-se  as principais
idéias do texto e apresentam-se as conclusões.

2 Conceitos de cooperação interfirmas e
   questões teóricas relevantes

No enfoque tradicional da teoria econômica, o mercado sempre ocupou
um papel central na análise dos mecanismos de coordenação das atividades
econômicas. Foi somente a partir do trabalho clássico de Coase (1937) que a

6 Na verdade, na explicação da cooperação enquanto rede de firmas, uma perspectiva que
integre várias visões teóricas também é útil, conforme proposto por Britto (1999, cap. 2).

7 Nesse caso, com o importante aporte de elementos da Teoria dos Jogos, conforme se verá
adiante.
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firma individual passou também a receber atenção dos teóricos como instância
alternativa de coordenação, oposta ao mercado. Surgiria aí a dicotomia firma-
-mercado, utilizada freqüentemente para a identificação e o estudo de proble-
mas de alocação de recursos pelos economistas.

Porém formas organizacionais diferentes de firmas e mercados, sempre
presentes nas economias capitalistas, continuaram sem merecer o devido re-
conhecimento por parte dos estudiosos. A dicotomia firma-mercado só viria a
ser superada, com a análise de outras formas de coordenação entre esses dois
pólos, a partir do texto clássico de Richardson (1972), que notou o crescente
envolvimento de firmas em acordos fora do mercado com outras firmas e ins-
tituições.

Somente nas últimas décadas, passaram a ter tratamento teórico siste-
mático formas de cooperação que, em alguns casos, já existiam há séculos,
dado que a cooperação, provavelmente, surgiu juntamente com a própria atividade
manufatureira. A literatura sobre história da indústria descreve com detalhes, por
exemplo, a importância dos sistemas de putting out ainda nos primeiros está-
gios dessa atividade econômica. Mesmo a cooperação em seu sentido “maléfi-
co” (cartéis, acordos de liderança de preços, etc.) já era analisada por Smith
(1983). Mais tarde, no século XIX, Marshall (1982) descreveria com detalhes os
“distritos industriais”, apontando o papel vital das externalidades nesses ar-
ranjos cooperativos. Na primeira metade do século XX, portanto, muito antes de
o tema receber a atenção que vem merecendo a partir dos anos 80, registravam-
-se acordos formais de colaboração em P&D entre firmas. Sabe-
-se, por exemplo, de muitos casos de programas de pesquisa colaborativa e
redes durante a Segunda Guerra Mundial, alguns deles liderados por governos
(Freeman, 1991, p. 500-501).

Assim, devido à sua ampla utilização ao longo dos anos e com sentidos os
mais variados possíveis, uma tentativa de delimitação do conceito de coope-
ração interfirmas é necessária, antes de se apresentarem as principais ques-
tões teóricas sobre o tema. Uma primeira distinção importante é entre os termos
“cooperação” e “rede de firmas”. Cooperação é o termo mais utilizado neste
trabalho, por estar diretamente relacionado com o processo decisório das em-
presas, ou seja, sendo visto como uma estratégia empresarial em busca de
competitividade. O termo rede de firmas, por sua vez, tem significação mais
ampla.8 Pode-se referir, por exemplo, a “externalidades em rede”9, que obvia-

8 Uma apresentação dos vários significados desse conceito pode ser encontrada em Britto
(1999, cap. 1).

9 Em muitos casos, o conceito genérico de rede é associado a externalidades geradas pelo
consumo de bens ou fatores por um maior número de agentes. Essas externalidades refe-
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mente fogem do âmbito mais restrito das decisões internas às empresas e,
portanto, do escopo deste trabalho.10

Deve ficar claro desde já que o fato de se privilegiar a cooperação enquanto
estratégia da firma individual não significa desprezar a cooperação enquanto
rede. Pelo contrário, consideram-se ambas as dimensões da cooperação como
tendo a mesma importância, sendo a dimensão rede uma “continuação” da
dimensão estratégia. É nesse sentido que a firma individual pode ser conside-
rada um interessante ponto de partida da análise. E é com essa orientação
que, neste trabalho, se está mais interessado na ótica do agente individual.

Porém, antes de se passar ao estudo da estratégia cooperar, algumas
questões importantes sobre redes precisam ser comentadas. É importante,
por exemplo, entender o modus operandi de uma rede cooperativa, ou seja, as
características específicas de cada tipo de cooperação, que, além de variarem
bastante, tornando o funcionamento de uma aliança estratégica bastante dife-
rente do de um distrito industrial, por exemplo, ainda são influenciadas pela
estrutura de mercado, pelo padrão de concorrência, por paradigma e trajetória
tecnológicos, pelo ambiente institucional, etc. do setor no qual a cooperação
ocorre.

Assim, quando se fala de redes de firma neste trabalho, faz-se referên-
cia, basicamente, a três das mais importantes formas de interpenetração de
mercados e hierarquias existentes atualmente, que são caracterizadas, dentre
outros fatores, pelo seu potencial inovativo (Grabher, 1993):

- alianças estratégicas - apesar de existirem há bastante tempo, suas
importância e substância parecem ter aumentado consideravelmente
durante os anos 80, quando a experimentação com vários tipos de alian-
ças estratégicas — tais como joint ventures, investimentos eqüitativos,
pactos de pesquisa e acordos de licenciamento — cresceu de forma sem
precedentes. Tipicamente, as alianças estratégicas envolvem dois tipos
de organizações. Em um caso, grandes companhias juntam-se, parti-

10 Outro ponto a ser ressaltado é que, neste artigo, se tratará da cooperação interfirmas
considerada “benéfica”, deixando de lado as práticas cooperativas consideradas, em mui-
tos casos, anticompetitivas, como a formação de cartéis, acordos de liderança de preços,
fusões, etc. E, dentro da cooperação “benéfica”, não serão tratados aqui, por razões de
simplificação, acordos de cooperação entre empresas e órgãos governamentais (e univer-
sidades) — restringindo-se este trabalho ao estudo da cooperação apenas entre firmas pró-
-lucro — e também a cooperação intrafirmas, embora não se esteja negando a importância
de tais temas.

    rem-se  a situações nas  quais as escolhas individuais de determinados agentes são afeta-
das pelo conjunto das escolhas dos demais agentes relativas àquele bem ou fator (Katz;
Shapiro, 1994; Britto, 1999, cap. 2).
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cularmente em joint ventures internacionais. São os casos dos acordos
cooperativos entre as maiores montadoras de automóveis mundiais, por
exemplo. Em outro tipo, as alianças estratégicas visam aos benefícios
das “complementaridades dinâmicas” de grandes e pequenas firmas. Esse
padrão é de particular relevância na indústria de biotecnologia. Por fim, é
importante notar que as alianças estratégicas são freqüentemente carac-
terizadas como altamente instáveis, principalmente as internacionais.
Alguns estudos chegam a considerar estimativas de taxas de mortalida-
de alcançando até 70% (Parkhe, 1993, p. 794; Inkpen; Beamish, 1997).
Porém deve-se considerar que, algumas vezes, o término da relação é
planejado e antecipado pelas partes envolvidas, o que pode contribuir
para reduzir tal percentual;

- redes de fornecedores - nos dias atuais, a integração vertical de larga
escala apresenta, em muitos casos, sérias fraquezas, tais como, inabi-
lidade de responder rapidamente a mudanças competitivas em merca-
dos internacionais, resistência a inovações de processo que alterem a
relação entre diferentes estágios dos processos de produção e relativa
falta de incentivos para a introdução de novos produtos. Tais deficiên-
cias levam as firmas a reduzirem a participação da produção interna e a
apelarem crescentemente para fornecedores externos, produzindo so-
mente uma pequena parte dos componentes dos seus produtos interna-
mente, enquanto grande parte é fornecida por uma densa rede de
subcontratação, com isso incrementando tanto suas economias internas
de escala e escopo como as externas (por meio de processos como o
Just-in-Time). As corporações japonesas (como em suas indústrias au-
tomobilística e eletrônica) são consideradas as precursoras dessa estra-
tégia, que marca uma certa renúncia à integração vertical;

- distritos industriais - demandas crescentes por flexibilidade, que são
causadas pela instabilidade contínua de mercados e por uma acelerada
velocidade da mudança tecnológica, levaram, nas últimas décadas, a
uma reafirmação do local como a fundação para aparatos eficientes e
efetivos de produção. O primeiro caso conspícuo, que foi tratado quase
como prova da tese de um certo renascimento das economias regionais,
foi a Terceira Itália, consistindo   em   redes   regionais   de   pequenas
firmas  nas  províncias  da  Emilia-Romagna, Toscana e Vêneto, dentre
outras.  Segundo Grabher (1993, p. 21), a exposição de Marshall (1982)
sobre esses arranjos, de certa forma, já explicava a dinâmica contem-
porânea de áreas na Terceira Itália, nas quais cada rede de pequenas
firmas se especializa na produção de um bem particular, objetivando a
venda para consumidores qualificados. As afinidades parecem ser tão
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próximas que o termo “distritos industriais marshallianos” tem sido usado
para capturar a essência dessas localidades na Itália. Outras regiões ao
redor do mundo, como o Vale do Silício, também exemplificam essa reto-
mada, embora se deva ressaltar que existem semelhanças e diferenças
entre os vários exemplos de distritos industriais (Markusen, 1995).

Por fim, é importante lembrar que esses três tipos de cooperação estão
entre os mais complexos existentes, tanto pela sua potencial inovatividade como
também pela dificuldade de se implementarem contratos nos mesmos, devido,
por exemplo, à alta incerteza que caracteriza um arranjo no qual, em muitos
casos, a inovação tecnológica é essencial. Por isso, considera-se que essa
delimitação do tema permite uma visão o mais geral possível da cooperação
interfirmas, pois pode explicar também formas menos complexas de coopera-
ção, como o franchising e a terceirização pura e simples (esse ponto será reto-
mado na conclusão do artigo).

Passando à cooperação enquanto estratégia da firma individual, conside-
ra-se, neste artigo, que, para a sua explicação, é necessário separar as ques-
tões referentes a esse tema em dois tipos, mesmo correndo-se o risco da sim-
plificação excessiva: as relativas à eficiência e as relativas aos mecanismos de
coordenação.11 Pode-se passar a um breve detalhamento desses dois grupos
de questões.

Em primeiro lugar, quanto à eficiência, considera-se que uma construção
teórica que leve em conta tipos de redes como os mencionados acima deve
partir do princípio de que as firmas cooperam em busca de inovações lato sensu
(no sentido schumpeteriano do termo, incluindo não somente a inovação
tecnológica, mas também a inovação organizacional, etc.), o que caracteriza a
eficiência como sendo dinâmica. Mas, por outro lado, questões relativas à
economia de custos de produção (por exemplo, economias de escala e de esco-
po) e de custos de transação não devem ser deixadas de lado, pois a eficiência
estática também é importante. Sua importância aumenta, se se levar em conta
que nem sempre um arranjo cooperativo tem objetivos inovativos, e, quando os
possui, em muitos casos, o seu potencial inovativo pode não se realizar plena-
mente. Nesses casos, a competitividade do arranjo acaba sendo decidida por
critérios estáticos de eficiência.

11 De certa forma, aqui se está tomando por base o trabalho de Jarillo (1988), que, partindo do
princípio de que “redes estratégicas” permitem a firmas que as integram ganhar ou susten-
tar vantagem competitiva frente a seus competidores fora da rede, divide as questões
principais sobre cooperação nesses dois grupos, embora com nomes e definições dife-
rentes.
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Em segundo lugar, os aspectos relativos à coordenação devem ter como
ponto de partida de análise o fato de que normalmente a cooperação é um jogo
de soma positiva, ao contrário da concorrência, normalmente visualizada como
um jogo de soma zero (Jarillo, 1988). Por isso, a questão da estabilidade do
relacionamento passa a ser crucial, já que a própria durabilidade de um arran-
jo está ligada ao fato de cada um dos integrantes considerar que obtém no
mesmo maiores ganhos do que obteria em outras formas de governança (mer-
cado ou hierarquia). Ou seja, a distribuição da quase-renda gerada tem que
ser satisfatória para todos os integrantes do arranjo.

Isso significa que a análise dos dispositivos de coordenação entre agen-
tes econômicos deve ser feita a partir da noção de contrato. Considera-se que
os agentes usam contratos para superar problemas de alocação de recursos e
os referentes ao processo de criação dos mesmos (problemas como os oriundos
da repartição da quase-renda gerada; das assimetrias de poder, tamanho, in-
formação e de capacitação; dos incentivos e monitoração dos parceiros; etc.),
causados por fatores como a incerteza e a racionalidade limitada presentes nas
economias capitalistas. Levando-se em consideração contratos implícitos ou
explícitos entre as partes, uma teoria dos contratos permite o entendimento
de como os parceiros agem para resguardar seus interesses numa relação de
cooperação e de como isso se reflete na magnitude dos custos de transação e
da própria eficiência da relação cooperativa.

Definidos esses dois grupos de questões, resta ressaltar que levá-los em
conta no estudo da cooperação, além de significar uma abordagem ampla da
eficiência capitalista (dinâmica e estática), implica uma análise a partir de duas
teorias da firma, a das Capacitações Dinâmicas e a dos Custos de Transação. A
idéia é que essas teorias, ao explicarem a atuação das firmas nos mercados,
podem explicar também como elas se comportam quanto à estratégia de co-
operar. Nas duas seções seguintes, será mostrado como essas visões da firma
explicam as questões da eficiência e da coordenação contratual em arranjos
cooperativos.

3 Por que as firmas cooperam?

Como já mencionado, acordos de cooperação entre firmas existem há
séculos. Mas, se, até os anos 80, ao se falar em cooperação, acordos como os
cartéis eram os mais citados, hoje, com o quadro de globalização e de mudan-
ça radical de paradigma tecnológico, a cooperação apresenta-se mais pelo seu
caráter “benévolo” de acordos visando à inovação (o que não quer dizer que
práticas colusivas tenham sido abandonadas), sendo um fenômeno muito co-
mum em setores de grande dinamismo tecnológico.
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É importante, então, detalhar o que surgiu de novo sobre o tema, nos anos
80 e 90, que fez com que o mesmo despertasse o enorme interesse acadêmico
que chega aos dias atuais. Mais que isso, é importante responder o que mudou
na motivação que leva as firmas a cooperarem. Freeman (1991) ressalta mu-
danças quantitativas e qualitativas. Segundo esse autor, ao mesmo tempo em
que se assistiu, nas duas últimas décadas, a um grande incremento no número
de acordos cooperativos, tanto formais como informais, incluindo alguns tipos
novos de redes, notaram-se também transformações importantes em tipos de
cooperação já existentes.

Em termos quantitativos, vários estudos confirmam um crescimento ex-
tremamente rápido do número de acordos de cooperação em P&D, tanto inter-
nacionais como nacionais e regionais, especialmente em novas tecnologias
genéricas (biotecnologia, novos materiais e tecnologia de informação), a partir
dos anos 80 (Hagedoorn; Schakenraad, 1990;  Freeman, 1991).

Quanto às mudanças qualitativas, nas redes de subcontratação, por exem-
plo, tais mudanças são mais importantes ainda que o incremento quantitativo
verificado. O caso mais claro é, sem dúvida, o do Japão. Muita atenção tem sido
prestada às indústrias automobilística e eletrônica japonesas, que apresenta-
ram crescimento muito rápido nas últimas décadas. Nas novas relações de
subcontratação, a especialização (ligada à crescente competência técnica dos
fornecedores) tem sido a principal razão do uso desse tipo de rede por parte das
grandes empresas. Custo e escala de estoques são considerados fatores mais
triviais para se explicar tais transformações (Freeman, 1991, p. 504-505).

Assim, em muitos setores, as firmas teriam sido simplesmente incapazes
de competir, se não estivessem propensas a fazer parte de uma variedade de
formas de cooperação tecnológica. Para Freeman (1991), tomando esse fato
juntamente com a evidência quantitativa sistematizada por Hagedoorn e
Schakenraad (1990), é bastante claro que a principal fonte de mudança susten-
tando os novos desenvolvimentos em rede para a inovação reside nos rápidos
desenvolvimento e difusão das novas tecnologias genéricas, principalmente a
tecnologia de informação (Freeman, 1991, p. 508).

O desejo de copiar as características japonesas em tecnologia tem sido
outro fator importante na aceleração internacional das redes de inovação, nos
anos 80, e na mudança qualitativa nas redes de fornecedores das indústrias.
Nesse sentido, alguns autores chegam a descrever a economia japonesa como
“nada mais que uma rede de inovadores” (Freeman, 1991, p. 509).

Porém, para Freeman (1991), seria errado interpretar os novos desenvol-
vimentos em redes como, principalmente, um fenômeno japonês ou, exclusi-
vamente, um fenômeno associado com a tecnologia da informação. A evidên-
cia empírica é perfeitamente clara no sentido de que desenvolvimentos simila-
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res afetam todos os países industriais líderes — principalmente os da “tríade”
Comunidade  Européia-Japão-EUA, conforme   Hagedoorn   e  Schakenraad
(1990) — e de que o processo de globalização dos mercados é um importante
aspecto do crescimento dos novos tipos de rede. Além disso, mesmo a tecnologia
de informação sendo o motivo principal de muitos dos novos acordos e redes,
um processo similar afeta outras tecnologias genéricas, que estão se desen-
volvendo rapidamente, como a tecnologia de materiais e a biotecnologia.

Dadas essas mudanças qualitativas e quantitativas verificadas nas últi-
mas décadas, várias razões têm sido enumeradas para explicar o que leva as
firmas a participarem de alianças e redes. Dentre as muitas classificações que
tentam sistematizá-las, podem-se destacar as de Dodgson (1993) e Hagedoorn
(1993), que nortearão a análise a seguir. Podem-se agrupar os motivos para a
cooperação em dois grandes grupos: os relativos aos objetivos das empresas no
que se refere ao processo inovativo em si e os relativos aos objetivos gerais
das corporações no que se refere à busca de espaços nos mercados (embora
reconhecendo que exista uma interpenetração entre ambos os grupos).

Sob a perspectiva da inovação, são importantes:
- a efetiva interação entre as firmas - parcerias com  fornecedores podem

proporcionar acesso privilegiado aos componentes do produto fabrica-
do. Fortes elos com importantes clientes facilitam o efetivo feedback
sobre requerimentos do mercado e a performance do produto. Tudo isso
facilita o sucesso da inovação;

- novas tecnologias são extremamente caras de se desenvolver - a cola-
boração pode ajudar a dividir esses altos custos, evitando, por exem-
plo, a duplicação de esforços de P&D;

- a própria incerteza decorrente dos altos custos e a complexidade de
muitos dos novos desenvolvimentos tecnológicos podem ser reduzidas
por meio da cooperação;

- muitas tecnologias são sistêmicas por natureza, e, mesmo quando fir-
mas individuais possuem competências em algumas partes do sistema
produtivo do qual fazem parte, elas podem precisar de insumos de ou-
tras firmas;

- a “pervasividade” da tecnologia de informação, que virtualmente afeta
todas as atividades industriais, e, além disso, o grau de interação que
ela promove nas atividades e nos métodos das firmas facilitam a coope-
ração.

Sob a perspectiva corporativa, cabe destacar:
- as firmas têm dificuldade de gerenciar competências ou conhecimento

tecnológico em novas áreas. Acordos de cooperação são importantes
nesse sentido;
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- a colaboração é uma ferramenta estratégica, que pode ser usada para
bloquear a   competição — inclusive por aumento de recursos dedicados
a projetos que visem deter outras firmas concorrentes —, ou para estrei-
tar laços com um parceiro com habilidades específicas, evitando que
competidores ganhem acesso a ele. Pode ser usada também para a cria-
ção de padrões comuns (como na área de multimídia), com o objetivo de
excluir os concorrentes;

- antes da fusão de empresas, pode ser um passo importante saber o
mais possível sobre a outra parte. A cooperação permite um grande co-
nhecimento sobre a estrutura da outra empresa antes da fusão. Firmas
que têm experiências frustradas com fusões também podem apelar pura
e simplesmente para a cooperação;

- pequenas firmas são consideradas como tendo vantagens sobre grandes
firmas em sua habilidade para responder, rapidamente e de forma flexí-
vel, a mudanças em algumas tecnologias e mercados. Grandes firmas
possuem vantagens sobre as pequenas em termos de maiores recursos e
competências em marketing e distribuição. A cooperação pode combinar
essas vantagens de cada tipo de firma;

- acordos de cooperação podem ser mais vantajosos que os tradicionais
métodos de compra e venda de tecnologia por meio de licenciamento e
investimento direto estrangeiro. Fatores como limitações contratuais e
altos custos de transação complicam essas alternativas;

- a cooperação  é considerada importante  para o incremento da
competitividade, apesar de as atividades internas de P&D serem ainda
consideradas a base para a acumulação tecnológica das firmas. Atividades
colaborativas são vistas como um suplemento extremamente útil nesse
sentido;

- considera-se que os mercados tendem a ser crescentemente globais, e a
colaboração é um mecanismo pelo qual firmas de um bloco de comércio
podem ganhar acesso a tecnologias e mercados em outros. A colabora-
ção tecnológica, em alguns casos, pode representar um mecanismo pelo
qual barreiras tarifárias e não tarifárias ao comércio e ao investimento
tecnológico internacional podem ser superadas. A própria incerteza ge-
rada pelos desafios da globalização sugere que não se atue sozinho.

É importante notar que fatores como compartilhamento e minimização de
custos não aparecem nessa classificação com a importância que pesquisas
anteriores destacavam em acordos de cooperação. Hagedoorn e Schakenraad
(1990) consideram que tais fatores parecem desempenhar um papel relativa-
mente pequeno em comparação com objetivos estratégicos de longo prazo
relacionados à criação de novas tecnologias e mercados.
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Do exposto até aqui, pode-se concluir que, nas últimas décadas, ocorre-
ram significativas mudanças quantitativas e qualitativas nos acordos de coope-
ração interfirmas, que exigem uma redefinição na análise das razões que levam
uma firma a cooperar. Se critérios de eficiência estática (economia de custos)
continuam tendo sua importância, é verdade que, em muitos casos, a busca
pela eficiência dinâmica é o fator preponderante na elaboração de acordos de
cooperação no mundo atual. Com isso, uma análise que leve em conta, por
exemplo, a cooperação tecnológica e o compartilhamento de aprendizado e
capacitações em busca da inovação, comuns em redes como alianças estraté-
gicas, distritos industriais e redes de fornecedores, tem que ser considerada
na explicação desse fenômeno.

Assim, dentre as diversas visões da firma existentes, a única que apre-
senta elementos teóricos para explicar esse tipo de cooperação, apresentando
um já razoável esforço de análise nessa direção, ao levar em conta a crescente
exigência de requisitos de capacitação e aprendizado para um agente integrar
qualquer rede cooperativa, é a abordagem das Capacitações Dinâmicas12.

Esses autores consideram (Teece; Pisano, 1994) que os vencedores nos
mercados globais têm sido firmas que apresentam inovações, juntamente com
a capacitação de gerenciamento para efetivamente coordenar e transferir com-
petências internas e externas, notando que só recentemente os pesquisadores
passaram a levar em conta o desenvolvimento de capacitações específicas à
firma e a maneira pela qual as competências são renovadas para responder a
mudanças no ambiente de negócios. Para essa nova visão da firma, a vanta-
gem competitiva reside nas capacitações dinâmicas enraizadas em rotinas de
alta performance operando dentro da firma, inseridas nos seus processos e
condicionadas por sua história.13

Com isso, construir uma visão da firma a partir das Capacitações Dinâmi-
cas requer identificar os fundamentos sobre os quais vantagens distintivas e
difíceis de copiar podem ser construídas. O ponto-chave é que as propriedades
da organização interna não podem ser copiadas por um portfólio de unidades de
negócio articuladas por meio de contratos formais, da mesma forma que os

12 A abordagem das Capacitações Dinâmicas da firma também é chamada, em certos contex-
tos, de “neo-schumpeteriana” ou “evolucionária”.

13 Segundo esses autores, essa fonte de vantagem competitiva, as Capacitações Dinâmicas,
enfatiza dois aspectos principais: em primeiro lugar, ela se refere ao caráter mutante do
ambiente (por isso, dinâmicas); em segundo, ela enfatiza o papel-chave do gerenciamento
estratégico em adaptar, integrar e reconfigurar, de forma apropriada, habilidades
organizacionais internas e externas, recursos e competências funcionais para ambientes
com mudanças (resumido na idéia de capacitações).
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elementos distintivos da organização interna simplesmente não podem ser co-
piados no mercado. Copiar leva tempo, e a cópia das melhores práticas pode ser
ilusória (Teece; Pisano, 1994, p. 540).

Considera-se que uma competência/capacitação difícil de copiar ou difí-
cil de imitar pode ser considerada uma competência distintiva. Então, compe-
tências e capacitações são ativos especiais, porque precisam ser construídos,
já que não podem ser comprados. Assim, as Capacitações Dinâmicas são o
subconjunto das competências/capacitações que permitem à firma criar novos
produtos e processos e responder a circunstâncias de mercados em mudança.14

Para essa abordagem da firma, a cooperação interfirmas é vista como uma
estratégia que visa à aglutinação e ao desenvolvimento de capacitações/com-
petências complementares, permitindo maiores oportunidades de apren-
dizado conjunto e reforçando mutuamente a competitividade dos integrantes
do arranjo cooperativo. Essa idéia vem desde o trabalho pioneiro de Richardson
(1972), que, influenciado por Penrose (1959), já ressaltava a importância das
capacitações em acordos cooperativos.

Nos últimos anos, vários desenvolvimentos teóricos vêm sendo feitos nessa
direção.15 Uma questão importante tratada por essa corrente é a do aprendizado,
que, em muitos casos, acaba sendo o tema central ao qual a cooperação deve
se referir, principalmente para aqueles autores que centram sua análise na questão
do “aprendizado interativo”. É o caso de Lundvall (1988; 1993), para o qual o
aprendizado é predominantemente um processo interativo e socialmente inseri-
do, que não pode ser entendido sem se levar em consideração seu contexto
institucional e cultural.

Esse autor ressalta, com detalhes, o processo de troca entre usuários e
produtores de informação qualitativa. A informação trocada envolve uma mu-
dança na base de conhecimento de ambas as partes, e, mais corretamente,
pode-se caracterizar tal mudança como um processo de aprendizado interativo
que incrementa a capacitação inovativa do produtor e a competência do usuário,
caracterizando uma certa “cooperação direta” durante o processo de inovação.

Teece e Pisano (1994) também enfatizam a importância do aprendizado,
mostrando que o conceito de Capacitações Dinâmicas como um processo

14 Os principais desenvolvimentos teóricos da abordagem das Capacitações Dinâmicas não
serão apresentados aqui. Para maiores detalhes, ver Teece e Pisano (1994) e Baptista
(1997).

15 Podem ser incluídos aqui os estudos de Freeman (1991), Lundvall (1988, 1993), Foray
(1991), DeBresson e Amesse (1991), Saxenian (1991), Grabher (1993), Teece e Pisano
(1994), Teece (1986, 1988, 1992), Pisano (1990), Jorde e Teece (1992), Hobday (1994) e
os autores da teoria da “coerência corporativa” (Dosi; Teece; Winter, 1992).
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coordenativo de gerenciamento abre a porta para o potencial do aprendizado
interorganizacional. Assim, colaborações  e  parcerias  podem  ser veículos
para novo aprendizado organizacional, ajudando as firmas a reconhecerem roti-
nas disfuncionais  e  prevenindo a “cegueira estratégica” (Teece; Pisano, 1994,
p. 544-545).

Além da questão do aprendizado, Teece e outros autores próximos desta-
cam também a importância dos regimes de apropriabilidade e dos ativos com-
plementares, relacionados com os possíveis ganhos da inovação que uma
atividade cooperativa pode gerar. A idéia básica aqui é que a inovação, para ter
seu potencial de ganhos realizado, precisa de outros ativos ou capacitações,
denominados ativos complementares.16

O acesso a ativos complementares é crítico, se o inovador está interessa-
do em evitar que a parte mais considerável dos lucros seja apropriada por imita-
dores e/ou por possuidores dos ativos complementares, que são especializados
ou co-especializados para a inovação (Teece, 1986, p. 292). Assim, uma vanta-
gem competitiva da firma em pesquisa não necessariamente coincide com
uma vantagem em ativos complementares relevantes, e a performance “de
especialista” dos parceiros contratuais do inovador em certas atividades-cha-
ve complementares para atividades facilmente imitáveis é freqüentemente
essencial, se o inovador deseja capturar uma considerável porção dos lucros
que a inovação gera (Jorde; Teece, 1992, p. 53;  Teece, 1986).

Portanto, pode-se concluir que a abordagem das Capacitações Dinâmicas
da firma explica a cooperação interfirmas da seguinte forma: parte-se de agen-
tes que cooperam procurando obter capacitações e competências por meio de
complexos processos de aprendizado, com o objetivo final de inovar naquela
indústria particular e, por meio da obtenção (ou ampliação) de vantagens com-
petitivas, transformar a estrutura de mercado a seu favor. Também é impor-
tante ressaltar que, para uma maior chance de apropriação dos frutos da ino-
vação, é necessário o investimento em ativos complementares. Isso tudo é
representado na Figura 1.

16 Para mais detalhes e exemplos sobre ativos complementares, ver o artigo clássico de Teece
(1986) sobre o tema.
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4  A coordenação de arranjos cooperativos

Dentre as abordagens da firma que possuem características contratuais,
podem-se destacar duas: a dos Custos de Transação e a do Agente Principal
(Brousseau, 1993). Considera-se, neste artigo, que a teoria dos Custos de
Transação, na visão de Williamson (1985), é a mais indicada como uma base
para o entendimento da coordenação de arranjos cooperativos, pois, ao contrá-
rio de abordagens mais ortodoxas dos contratos, nela, os agentes podem optar
por “resolver as coisas” privadamente (Williamson, 1985;  Dyer, 1997). Ou seja,
nessa visão, os condicionantes ex-post dos contratos ganham mais importân-
cia, o que é fundamental para o entendimento de várias questões sobre coope-
ração (por exemplo, como o comprometimento de ativos específicos pode influ-
enciar os resultados da cooperação) nos mais diferentes tipos de rede, confor-
me se verá a seguir.17

Sobre a abordagem dos Custos de Transação, verifica-se que esse enfoque
da firma tem apresentado, nos últimos anos, um importante esforço para o en-
tendimento de vários aspectos contratuais da cooperação e de seu relaciona-
mento com o processo decisório das empresas que merecem ser destacados.18

Como é notório, a cooperação interfirmas, na visão de Williamson, está relacio-
nada à noção de “formas híbridas”, uma das três “alternativas discretas” (estru-
turas de governança) por ele consideradas em seu texto clássico sobre o as-
sunto (Williamson, 1996). Nesse texto, o autor sugere também que as formas
híbridas são uma estrutura de governança com propriedades distintas de mer-
cados e hierarquias, por serem especializadas em lidar com a dependência
bilateral, mas sem ir tão longe como a integração vertical.

Assim, quando comparada com o mercado, a forma híbrida sacrifica incen-
tivos em favor de uma coordenação superior entre as partes; quando compara-
da com a hierarquia, sacrifica a cooperatividade em favor de maior intensidade
de incentivos. Daí, transações para as quais as requisitadas adaptações a dis-
túrbios não são nem predominantemente autônomas nem bilaterais, mas reque-
rem uma mistura de cada uma dessas formas de governança, são candidatas a

17 Isso, evidentemente, não significa negar a importância da abordagem do agente principal no
entendimento de certos tipos de rede, como, por exemplo, as de subcontratação (Britto,
1999, cap. 2). Apenas deve ser ressaltado que a abordagem dos Custos de Transação se
revela mais completa para o entendimento da coordenação da ampla gama de tipos de
acordos cooperativos existentes.

18 As principais proposições da abordagem dos Custos de Transação já são bastante conhe-
cidas e não serão discutidas aqui. Tais proposições podem ser encontradas, com deta-
lhes, em Williamson (1985, cap. 1-4) ou em Pondé (1993, cap. 1 e 2).
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serem organizadas sob o modo híbrido (Williamson, 1996, p. 108). Isso equiva-
leria a um intervalo intermediário de especificidade de ativos, não tão elevado
como no caso da hierarquia e nem tão baixo como no caso dos mercados puros.

No que se refere à coordenação propriamente, as formas híbridas neces-
sariamente envolverão algumas formas de planejamento e de decisões admi-
nistrativas, tanto dentro das firmas como entre as firmas envolvidas (de outro
modo, o mercado seria suficiente). Elas desenvolverão características especí-
ficas para manter relações de longo prazo entre as partes do arranjo, enquanto
garantem uma coordenação eficiente e participações aceitáveis na quase-renda
gerada (Ménard, 1996, p. 157).

Isso pode ser melhor entendido a partir do conceito de “adaptação”, que é
crucial em qualquer forma de governança e, segundo Williamson, “[...] é o pro-
blema econômico central” no estudo das organizações econômicas (Williamson,
1996, p. 101-102;  Pondé, 2000, p. 88-89). Tal conceito refere-se à capacidade de
uma forma de governança de lidar com distúrbios que continuamente surgem
entre os agentes que a integram ao longo do tempo.

Williamson (1996) propõe uma distinção entre um tipo A de adaptação
(onde A é para “autônomo”), comum nos mercados e operando por meio de
preços, e um tipo C de adaptação (C significando “cooperação”), comum nas
hierarquias,19 com o fiat como o centro da adaptação. O modo de adaptação das
formas híbridas seria um meio-termo entre o tipo A e o tipo C, operando eficien-
temente tanto na adaptação autônoma como na cooperativa, mas não tão bem
quanto os mercados no primeiro caso ou tão bem quanto as hierarquias no
último (Williamson, 1996;  Ménard, 1996, p. 160). De forma mais concreta, esse
tipo de adaptação tem que lidar com questões como as seguintes:

- repartição da quase-renda gerada - a existência de uma quase-renda
pode levar a conflitos no que se refere à sua distribuição entre os partici-
pantes de um arranjo cooperativo. Nesse caso, um comportamento opor-
tunista costuma surgir por causa da indeterminação relacionada à ausên-
cia de um critério objetivo na sua repartição (como seria o caso, num
contexto neoclássico, da produtividade marginal dos fatores, por exem-
plo). É o problema conhecido como hold-up (Brousseau, 1993, p. 24-25);

- assimetrias de informação - as assimetrias informacionais induzem
igualmente a conflitos, porque os indivíduos que não têm possibilidade
de conhecer com precisão o “estado do mundo” inferem a verdade a partir
de observações diferentes, que os conduzem a possuir, cada um, uma

19 É importante ressaltar que “cooperação”, na forma como Williamson utiliza o termo nesse
contexto, se refere somente à adaptação interna às firmas.
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concepção diferente da verdade. Assim, por causa do papel limitado do
mecanismo de preço e das incertezas que cercam a apropriação da ren-
da, a divulgação da informação costuma ser essencial para a existência
e a estabilidade das formas híbridas. Porém, por causa da incongruência
de objetivos e/ou das ambigüidades de performance inerentes às formas
híbridas, dentre outros fatores, permanece “misterioso” na literatura perti-
nente como isso pode ser feito (Ménard, 1996, p. 159-160);

- assimetrias de poder/tamanho - da mesma forma que a consolidação
de princípios de reciprocidade não significa a ausência de competição
entre os membros de um acordo de cooperação, a mutualidade que norteia
o processo de adaptação das decisões não implica a consolidação de
relações de simetria. Assim, são comuns assimetrias tanto de tamanho
como de poder. Neste último caso, os agentes que retêm maior “poder”
acabam moldando as relações com outros agentes em função de seus
interesses, e essas “relações de poder” associam-se à consolidação de
uma estrutura interna à rede, na qual é possível identificar um determina-
do grau de centralização das decisões e uma determinada organização
hierárquica dos agentes. Isso tem implicações importantes sobre a ma-
neira como será exercida a arbitragem num determinado arranjo coopera-
tivo;

- assimetrias de capacitação - a capacitação  dos  agentes é um fator
importante para determinar qual a posição dos mesmos na hierarquia de
uma rede de cooperadores. Zanfei (1994) nota, inclusive, evidências de
que a possibilidade de cooperação é mais alta quando a assimetria entre
a dotação tecnológica das firmas não é “tão alta”. Um bom exemplo aqui
é o caso das redes de subcontratação, onde o grau de capacitação de
qualquer integrante de um arranjo cooperativo é importante no sentido de
determinar se os problemas que porventura venham a surgir no decorrer
da relação serão solucionados por meio de “saída” ou “voz”, nos termos
da análise clássica de Hirschman (Helper, 1993);

- monitoração e incentivos - em muitos tipos de redes, atividades de
monitoração são utilizadas com a justificação econômica dos possíveis
ganhos de produtividade que podem proporcionar. Porém, normalmente,
essa questão é indissociável daquela da punição (Brousseau, 1993, p.
36-37) e, conseqüentemente, da qualidade do relacionamento entre as
partes. Os sistemas de incentivo, por outro lado, são mecanismos que
podem substituir, total ou parcialmente, os mecanismos de monitoração
e repressão, ao estimularem os agentes a respeitarem suas promessas.
Aqui os agentes recebem algum tipo de recompensa por adotarem o melhor
comportamento possível (Brousseau, 1993, p. 41);
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- reputação - alguns autores propõem análises, nas quais é reconhecida a
importância do caráter incentivador do efeito da reputação, no sentido de
se construir uma maior confiança entre os agentes. Segundo Williamson,
os efeitos da reputação incrementados atenuam incentivos para se com-
portar oportunisticamente em negócios interfirmas, desde que os ganhos
imediatos do oportunismo em um regime no qual a reputação conta po-
dem ser comparados com os seus custos futuros. Com isso, a contratação
híbrida será incrementada, em relação à hierarquia, em regimes nos quais
efeitos de reputação interfirmas são mais aperfeiçoados, ceteris paribus
(Williamson, 1996, p. 116).

A pergunta que surge aqui é: como todas essas questões afetam a magni-
tude dos custos de transação de um arranjo cooperativo? Por conseqüência,
como elas podem influenciar a busca de vantagens competitivas por parte de
agentes que escolhem a estratégia “cooperar”? A Figura 2 ilustra essas ques-
tões.

Sem dúvida, a resposta a essas questões está relacionada ao modo de
adaptação das formas híbridas. Porém autores como Ménard (1996, p. 160-
-161) partem do princípio de que, se muita análise tem sido feita no sentido de
se entender a natureza dos arranjos contratuais nas formas híbridas, pouco tem
sido feito sobre seu específico modo de adaptação. Existem deficiências aqui,
que, segundo o autor, podem ser superadas a partir da colaboração de estudos
empíricos, mas não somente. Novos desenvolvimentos teóricos são necessá-
rios também.20

20 Segundo Ménard (1996), a adaptação em formas híbridas tem muitas explicações (cláusu-
las de compromissos críveis, por exemplo) que ainda necessitam ser integradas dentro de
uma explicação coerente (Ibid.). Esse ponto será retomado a seguir.
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É necessário entender como o modo de adaptação de uma  forma  híbrida
evolui. Porém sabe-se que Williamson possui uma abordagem que precisa ainda
ser aprimorada para permitir o pleno entendimento dos contratos, quando se
considera a passagem do tempo. Assim, uma certa redefinição de sua teoria
dos contratos é necessária, tornando a mesma capaz de levar em conta tam-
bém como evoluem os comportamentos dos agentes no decorrer de uma rela-
ção cooperativa.21

De certa forma, tal redefinição já vem sendo proposta na literatura de
business, por autores como Dyer (1997) e Parkhe (1993). Estudando, respecti-
vamente, redes de subcontratação e alianças estratégicas, esses autores mos-
tram (inclusive com evidências empíricas) como podem ser integrados teorica-
mente os temas relativos a compromissos críveis (notadamente o “comprome-
timento mútuo de ativos específicos”)22 e a comportamentos dos agentes (opor-
tunista e de confiança), considerados de fundamental importância para o en-
tendimento da busca de eficiência e de competitividade por parte de qualquer
arranjo cooperativo.

Em termos teóricos, isso significa que, ao mesmo tempo em que utilizam
elementos da abordagem dos Custos de Transação, esses autores a integram
com a Teoria dos Jogos. No caso desta, o ponto de partida é o “dilema do
prisioneiro” com repetições infinitas. Como é notório, a lógica implacável de tal
dilema e a inerente instabilidade introduzida dentro da relação cooperativa pela
incerteza de cada parceiro avaliando o próximo movimento do outro podem
levar a estratégias deliberadas, que não necessariamente aceitam as circuns-
tâncias como dadas, mas, em vez disso, buscam reformatar a estrutura da
aliança para criar as condições para uma cooperação robusta. É a noção de
“sombra do futuro”. Ver também Axelrod (1984). Com isso, a Teoria dos Jogos
permite visualizar os contratos e a cooperação de forma dinâmica, incluindo os
comportamentos de confiança e oportunista, cuja evolução ao longo do tempo
passa a ser melhor entendida.23

21 Para mais detalhes sobre como a noção de formas híbridas de Williamson pode ser refinada
nesse sentido, ver Grassi (2003).

22 A partir do “modelo de refém” de Williamson (1985).
23 E aqui o próprio Williamson reconhece que a literatura sobre a Teoria dos Jogos avança em

relação à sua exposição sobre o assunto. Citando os trabalhos de Kreps, Williamson
reconhece que esse autor está realmente preocupado com a evolução das relações
comerciais — estas sendo produto do aprendizado, do condicionamento social, da cultura
corporativa, etc. —, e, por isso, os mecanismos intertemporais são a questão-chave
(Williamson, 1996a, p. 265-266). O autor não se diz somente simpático com essa linha de
argumento, mas chama atenção para o fato de que o esquema estático de sua análise
simplifica demasiadamente a questão, no sentido de que toma esses tipos de efeitos
intertemporais como dados (Williamson, 1996a, p. 266).
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O resultado dessa integração entre a abordagem dos Custos de Transação
e a Teoria dos Jogos acaba sendo um melhor entendimento de como, respecti-
vamente, compromissos críveis criados a partir do comprometimento de ativos
específicos e alguns tipos de comportamento podem conjuntamente influen-
ciar a magnitude dos Custos de Transação ao longo do tempo em um relaciona-
mento cooperativo e, portanto, a eficiência e as chances de criação de vanta-
gem competitiva do mesmo.

As principais conclusões dos trabalhos de Dyer (1997) e Parkhe (1993)
podem ser resumidas da seguinte forma:24 um nível de confiança maior (ou
menor risco de oportunismo) está correlacionado a um maior comprometimento
de ativos específicos, e ambos (juntos) se constituem em causa de menores
custos de transação e, portanto, de maiores chances de criação de vantagem
competitiva. Obviamente, a relação entre ativos específicos e vantagem com-
petitiva também pode ser direta, dadas as características desse tipo de ativo. A
Figura 3 ilustra essas observações.

Pode-se concluir que contribuições como as da Teoria dos Jogos e do
“modelo de refém” de Williamson avançam em pontos importantes no sentido de
refinar a abordagem dos Custos de Transação, quando a mesma trata da ques-
tão das formas híbridas, permitindo, inclusive, um melhor entendimento da no-
ção de “modo de adaptação”.

Assim, esta análise de elementos teóricos como compromissos críveis e
tipos de comportamento, além de sua importância em si, é interessante, porque
complementa, de forma decisiva, a análise daquele grupo de questões vistas no
início da seção (repartição da quase-renda, assimetrias, monitoração, etc.), quan-
do se procura entender a busca de redução de custos de transação por empre-
sas que cooperam. Em outras palavras, pode-se considerar que, se os integran-
tes de um arranjo cooperativo possuem altos níveis de confiança e de compro-
metimento de ativos específicos, com a resultante queda nos custos de
transação, é porque questões como a repartição da quase-renda gerada, dos
diversos tipos de assimetria, da monitoração, etc. estão encaminhadas de ma-
neira satisfatória na percepção dos agentes, significando uma adaptação com
boa aceitação das partes.

Tal constatação serve também para concluir que já existe uma forma factível
de se analisar como um arranjo cooperativo se comporta no que se refere à
magnitude dos custos de transação, revelando uma maneira interessante de se
avaliar sua eficiência e possibilidades de criação de vantagens competitivas
para os integrantes do mesmo.

24 Maiores detalhes podem ser encontrados nos próprios textos dos autores ou em Grassi
(2004).
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5 Conclusão: uma proposta de redefinição
   do debate

Como visto, este artigo parte do princípio de que o tema da cooperação
interfirmas precisa ser melhor entendido, dada sua relevância para a explicação
do comportamento das firmas nos mercados atuais.25 Foi mostrado que um
melhor entendimento desse tema exige, de início, a sua separação em dois
grupos de questões: as relativas à cooperação enquanto uma rede de firmas e
as relativas à cooperação como estratégia da firma individual. Centrando a aná-
lise neste último grupo de questões, viu-se que, para o entendimento da firma
que coopera, é necessária a separação da análise em mais dois grupos de
questões: as referentes à eficiência do arranjo cooperativo e as referentes à sua
coordenação.

Para o entendimento dessas questões, foi proposto que as abordagens
das Capacitações Dinâmicas e dos Custos de Transação (nesse caso, junta-
mente com elementos da Teoria dos Jogos) permitem a elaboração de um
paradigma teórico que inclua as principais questões relativas à cooperação
interfirmas. Baseando-se nessas visões da cooperação, pode-se agora explicá-
-la, com a ajuda da Figura 4 (que é uma combinação das três anteriores com
algumas modificações), da seguinte forma.26

25 Uma breve avaliação dos principais manuais de organização industrial existentes é sufici-
ente para se concluir que os autores ainda precisam avançar bastante, para chegarem a
um entendimento mais aprofundado dos acordos de cooperação. Nos livros de Tirole
(1988, p. 413-414) e de Milgrom e Roberts (1992, p. 575 e seguintes), por exemplo, a
questão das alianças estratégicas aparece de forma apenas superficial.

26 Fatores relacionados com o mercado relevante no qual ocorre o arranjo cooperativo, como
o padrão de concorrência, a estrutura de mercado, o padrão e a trajetória tecnológicos, o
ambiente institucional, etc.,  não serão tratados aqui apenas por razões de simplificação da
análise, que se concentra na questão da firma individual.
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Figura 4 
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Supõe-se que as firmas cooperam porque, procedendo dessa maneira,
aumentam suas chances de obter vantagens competitivas (ou ampliar as exis-
tentes). Para isso, levam em consideração vários fatores, que podem ser agru-
pados em duas categorias:27

- eficiência dinâmica - considera-se que as firmas cooperam em busca,
em última instância, de inovações. A cooperação interfirmas é entendida
como uma estratégia que visa, a partir de complexos processos de apren-
dizado, à aglutinação e ao desenvolvimento de capacitações/competên-
cias complementares, permitindo, juntamente com a presença de ativos
complementares, maiores oportunidades de aprendizado conjunto e re-
forçando mutuamente a capacidade de geração de inovações e de
competitividade dos integrantes de um arranjo cooperativo. Vale ressaltar
que inovação, aqui, é definida no sentido schumpeteriano do termo (lato
sensu). Assim, a própria busca de economia de custos de transação
pode-se tornar uma “inovação organizacional”, transformando-se de efici-
ência estática em eficiência dinâmica. Isso pode ocorrer, por exemplo,
pela própria característica de criação de valor dos ativos específicos, ou
na resolução de problemas relacionados com a coordenação da coopera-
ção;28

- eficiência estática - inclui questões relativas à coordenação dos arranjos
(sob a forma de economia de custos de transação) e à economia de
custos de produção (por exemplo, economias de escala e de escopo).
Parte-se do princípio de que uma teoria dos contratos permite lidar com
agentes que usam contratos (formais ou informais) para superar proble-
mas causados pela presença de racionalidade limitada, oportunismo e
incerteza, comuns nas economias capitalistas. Assim, questões impor-
tantes referentes à coordenação dos agentes, como a repartição da qua-
se-renda gerada, os diversos tipos de assimetrias (de informação,
capacitação, poder, tamanho, etc.), incentivos, monitoração, compor-
tamentos, etc., podem ser tratadas e ter dimensionadas suas implica-
ções em termos da eficiência dos arranjos cooperativos.

27 Conforme pode ser notado na Figura 4, as questões da eficiência e da coordenação foram
reorganizadas, separando-as em eficiências dinâmica e estática, apenas para se visualizar
melhor a cooperação como fonte de vantagem competitiva.

28 Neste último caso, Ménard (1996), em estudo sobre a cadeia produtiva da indústria de
frangos francesa, ilustra como isso pode ocorrer. O autor mostra que a instituição da
“sociedade classificadora”, que visava economizar custos de transação no relacionamen-
to entre os agentes, alterou completamente a estrutura e o desempenho da indústria em
questão.
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Como visto, essas questões estão relacionadas com a noção de “modo de
adaptação”. Isso significa uma abordagem mais completa de como os contra-
tos evoluem no tempo, levando a uma análise dinâmica dos mesmos, principal-
mente quanto à forma como são criados e recriados ativos específicos (tal
fato, inclusive, podendo se revelar uma inovação organizacional) e como isso é
negociado entre os parceiros no decorrer da relação de cooperação, com vistas
à criação de vantagens competitivas.

Por último, não pode ser esquecida a importância dos custos de produção,
que é mantida nessa visão “redefinida” da abordagem de Williamson, a partir da
Teoria dos Jogos (Dyer, 1997; Parkhe, 1993) ). Assim, ao escolher a forma de
governança “cooperação” para a realização de suas atividades, a firma sabe que
o tamanho de suas economias de escala e de escopo se alterará,29 em compa-
ração com “fazer internamente” ou por meio dos mercados. Portanto, continua
valendo, no caso desse esquema teórico, a taxa de substituição entre custos de
transação e produção do modelo standard de Williamson (1985).

Do exposto até aqui, conclui-se que uma visão abrangente da cooperação
interfirmas implica uma avaliação da eficiência total de um arranjo cooperativo.
Levar em conta requisitos de eficiência dinâmica (o aprendizado, as capacitações
e competências, as inovações lato sensu, etc.), juntamente com os requisitos
de eficiência estática (as economias de custos de transação e produção), signi-
fica uma análise abrangente da possibilidade de geração (ou de ampliação) de
vantagens competitivas das empresas de um arranjo cooperativo. Com isso, o
esquema sugerido acima, centrado na obtenção de vantagens competitivas,
abre um caminho interessante de pesquisa, por representar, de forma análoga à
análise clássica de M. Porter (1989) — ele divide as causas da vantagem com-
petitiva basicamente naquelas relativas a custos e à diferenciação —, uma
tentativa de identificar as principais razões para o sucesso ou o fracasso dos
acordos de cooperação no processo de concorrência.

Esta análise, essencialmente partindo da firma individual, é útil também
porque pode ser vista como uma espécie de “microfundamentação” da análise
da cooperação a partir da noção de “rede de firmas”. Ou seja, pode-se sugerir
que uma maior organização teórica no nível da firma, como proposto neste
trabalho, permite entender melhor o modus operandi de cada tipo de rede, no
sentido de se tentar explicar o que possuem em comum os diferentes tipos de
cooperação, seja uma rede de subcontratação japonesa, seja um distrito industrial
na Itália, seja uma aliança estratégica entre empresas norte-americanas de
biotecnologia.

29  Tanto  as  internas  como  as externas. Neste último caso, pode-se, por exemplo, incluir o
Just-in-Time compartilhado pelas firmas que participam de uma rede de subcontratação.
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Outra conclusão importante é que, na cooperação voltada para a inovação,
mesmo no caso de o potencial inovativo do arranjo não se realizar — e não há
nenhuma possibilidade de se garantir isso a princípio —, a eficiência e a
competitividade do mesmo acabam sendo decididas por meio de requisitos
estáticos de eficiência. Com isso, mostra-se também como a busca da eficiên-
cia estática pode ser integrada (inclusive no sentido de poder tornar-se dinâ-
mica) a uma abordagem na qual a firma, em muitos casos, obtém vantagens
competitivas predominantemente por meio de inovações, como nos setores de
mais alto dinamismo tecnológico. Assim, o esquema acima proposto permite a
análise de redes inovativas (como distritos industriais, alianças estratégicas e
redes de fornecedores) e também de outros tipos de cooperação, não tão com-
plexos. Ou seja, o esquema proposto é suficientemente flexível para levar em
conta os diferentes graus de eficiência dinâmica e estática, que são decisivos
para a busca de vantagens competitivas em cada setor industrial.

Por exemplo, o franchising e a terceirização pura e simples podem ser
analisados pelo esquema teórico acima delineado, bastando, para isso, despre-
zar-se a parte de eficiência dinâmica do mesmo, já que esses tipos de coopera-
ção não costumam ser inovativos (nem no sentido organizacional). Procedendo
dessa forma, tem-se, de forma aproximada, o modelo de Williamson (com as
redefinições feitas a partir da Teoria dos Jogos), autor que vem analisando tais
tipos de acordo mais simples em vários de seus textos — por exemplo, Williamson
(1985; 1996).

É importante também ressaltar que trabalhos sobre cooperação na linha
proposta por este artigo, de integrar diferentes visões teóricas, já vêm sendo
realizados. Mas ainda falta aprofundar uma abordagem do tema que leve em
conta, ao mesmo tempo, a importância da eficiência dinâmica e estática e, no
campo da estabilidade necessária a qualquer tipo de acordo, uma abordagem
contratual abrangente (que inclua elementos da Teoria dos Custos de Transação
e da Teoria dos Jogos). Atualmente, o máximo que se pode encontrar seguindo
essa orientação teórica são trabalhos como os de  Dyer (1997) e Parkhe (1993),
que integram a Teoria dos Jogos e a dos Custos de Transação, e os de autores
como Langlois e Robertson (1995) e Pisano (1990), que integram Custos de
Transação e Capacitações Dinâmicas.

Pisano, por exemplo, em seu texto de 1990, examina de que maneira fon-
tes de custos de transação, como questões relacionadas com apropriabilidade,
podem afetar as escolhas de firmas estabelecidas entre fontes internas e exter-
nas de P&D, quando mudanças tecnológicas alteram o locus da especialização
em  P&D  das firmas estabelecidas  para as entrantes, e  as  empresas
estabelecidas têm que enfrentar uma decisão de make-or-buy para projetos em
P&D. Utilizando dados sobre projetos de P&D em biotecnologia que grandes
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companhias farmacêuticas têm realizado, os resultados do estudo de Pisano
sugerem que problemas de custos de transação motivam as firmas a
internalizarem o P&D (Pisano, 1990).

Mas contribuições como essas não esgotam as possibilidades de análise
que a integração entre Capacitações Dinâmicas, Custos de Transação e Teoria
dos Jogos pode apresentar. Portanto, há muito por avançar aqui, tanto em ter-
mos teóricos como de pesquisa empírica. Um avanço fundamental, sem dúvi-
da, surgirá com novos desenvolvimentos na área de mensuração de ativos in-
tangíveis. Como visto, o esquema acima proposto ressalta a importância de
vários tipos de ativos para a busca de vantagens competitivas por meio da
cooperação, sejam ativos específicos, complementares, sejam ativos relacio-
nados com a inovação (aprendizado, P&D, capacitações, etc.), que, pelo menos
no caso destes últimos, se revelam ativos essencialmente intangíveis. Com
isso, o esquema proposto já teria um grande potencial de aplicação empírica, se
todos esses ativos fossem mensuráveis. Mas, infelizmente, constata-se que,
enquanto, no caso dos ativos específicos, já existem tentativas de mensuração
(Dyer, 1997), no caso de ativos intangíveis, como os acima mencionados, ainda
há muito por fazer tanto no que se refere à ciência econômica (Freeman, 1994)
como também em outra área do conhecimento diretamente interessada nesse
tipo de mensuração, a contabilidade (Schmidt; Santos, 2002).

Porém, mesmo ainda sem os avanços sugeridos, o esquema teórico aci-
ma proposto já se revela útil para uma análise das deficiências dos diversos
enfoques existentes atualmente sobre cooperação interfirmas. Pelo menos três
exemplos podem ser apresentados nesse sentido:

a) com o esquema acima proposto sobre cooperação e juntamente com
uma análise da evolução recente do fenômeno, pode-se olhar com mais
cuidado abordagens de autores que tentam mostrar que o capitalismo
estaria entrando atualmente numa fase “mais cooperativa”, como são
os casos de Best (1990), que trata de uma “new competition”, ou Dunning
(1998), que fala no surgimento de um “alliance”, ou mesmo “collaborative”
capitalism. Para este último autor, por exemplo, a característica distin-
tiva do alliance capitalism é a crescente extensão para a qual, a fim de
atingir seus respectivos objetivos, os principais atores no processo de
busca de ampliação da riqueza estão colaborando mais ativamente e
propositadamente com os concorrentes (Dunning, 1998). Porém sabe-
-se que, em muitos setores, a onda de novos acordos em rede é consi-
derada um fenômeno transitório de adaptação à difusão das novas
tecnologias genéricas, e, quando as firmas se tornam mais familiares
com essas tecnologias, elas tendem a mudar as áreas estrategicamen-
te sensíveis sob o seu controle, para internalizar algumas das redes
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que agora são objeto de arranjos cooperativos. Ou seja, em tais setores,
essa onda de novos acordos pode ser passageira (Teece, 1988). Além
disso, é notório que o processo de globalização dos mercados vivido
atualmente altera as condições concorrenciais em muitos setores, re-
querendo, com isso, a divisão de esforços em busca do sucesso com-
petitivo. Portanto, o aumento do número de acordos de cooperação, em
muitos casos, pode ser decorrência do acirramento da concorrência
vivido atualmente. Assim, numa visão da cooperação como subordina-
da à busca de vantagens competitivas por parte das firmas, como é a
deste trabalho, seria melhor falar que, em alguns setores industriais, o
capitalismo se encontra atualmente mais “concorrencial” e, por isso,
mais “cooperativo”;

b) nota-se também que autores importantes vêem a cooperação como um
assunto no qual “[...] a contribuição dos economistas é vital, mas que
não pode ser deixada somente aos economistas, por causa de muitas
questões sutis de natureza política e sociológica, em relação tanto com
redes formais como informais” (Freeman, 1991, p. 512). Considera-se,
por exemplo, que relações pessoais de confiança mútua (e, algumas
vezes, de respeito e obrigação) são importantes tanto no nível formal
como no informal, e, por essa razão, fatores culturais, tais como lingua-
gem, educação, lealdades regionais, ideologias e experiências compar-
tilhadas, continuam a desempenhar um importante papel nas redes.
Assim, “[...] uma apreciação desses fatores sociológicos em redes for-
mais e informais é um complemento necessário para explicações
‘econômicas’ mais restritas e ajuda de forma significativa a entender a
importância das redes regionais, a proximidade geográfica e os ‘siste-
mas nacionais de inovação’” (Freeman, 1991, p. 503). É importante res-
saltar que não se está aqui negando a importância de tentativas de
integração com abordagens de outras áreas do conhecimento. O pro-
blema dessa estratégia é que, em muitos casos, ela pode significar o
abandono de tentativas de se entender a cooperação com instrumen-
tais teóricos que a própria ciência econômica vem oferecendo. Ou seja,
pode levar a uma subutilização dos recursos de que essa ciência dis-
põe para explicar o fenômeno, como, por exemplo, a integração de vi-
sões teóricas complementares, como as tratadas no presente artigo.
Além disso, em muitos casos, tal estratégia pode significar simples-
mente o abandono de tentativas de incorporar princípios teóricos
econômicos à análise. É o caso, por exemplo, da utilização de um
conceito oriundo da Sociologia, o de embeddedness. Autores como
Grabher (1993, p. 23) consideram que o embeddedness social em re-
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des de firmas regionais é percebido como a maior razão para sua incon-
testável responsabilidade e habilidade para gerar inovações incrementais
(nas grandes inovações, o autor considera que o seu papel não é claro).
O problema de análises como essa é que, ao mesmo tempo em que
ressaltam o embeddedness, se mostram bastante críticas no sentido
de se incorporarem elementos teóricos da abordagem dos Custos de
Transação no estudo da cooperação interfirmas — é o caso específico
desse texto de Grabher (1993) —, o que acaba prejudicando a análise
da eficiência de um arranjo desse tipo e de sua capacidade de geração
de vantagens competitivas;

c) analisando as várias vertentes teóricas que estudam a cooperação
interfirmas na ciência econômica a partir do esquema teórico acima
proposto, verifica-se algum tipo de deficiência em praticamente todas
elas. Um exemplo significativo refere-se à abordagem dos Custos de
Transação e suas limitações na análise das formas híbridas de organi-
zação econômica, devido ao seu foco centrado na economia de custos.
Como visto, essas formas híbridas, tal como as joint ventures, são
analisadas meramente em termos comparativos com outras formas de
governança (mercados e hierarquias), no contexto das decisões make
or buy. Conseqüentemente, o aspecto de custo (de transação) das for-
mas híbridas é superestimado, e a perspectiva de longo prazo dos im-
pactos estratégicos sobre relações verticais e horizontais entre com-
panhias é, em grande parte, negligenciada. Ver também Hagedoorn e
Schakenraad (1990). Podem ser incluídas também nessa perspectiva
da cooperação análises que procuram integrar elementos da aborda-
gem dos Custos de Transação com a Teoria dos Jogos, como nos ca-
sos de Parkhe (1993) e Dyer (1997), que não enfatizam aspectos impor-
tantes da mudança tecnológica. Por outro lado, no que se refere à abor-
dagem das capacitações dinâmicas, nota-se que aspectos importan-
tes da coordenação de arranjos cooperativos, como a distribuição da
quase-renda gerada, a questão dos incentivos, da monitoração, os vá-
rios tipos de assimetrias existentes (de tamanho, poder, capacitação,
informação), etc., ainda não encontraram tentativas abrangentes de ex-
plicação em teorias da firma neo-schumpeterianas de modo geral
(Brousseau, 1996). Essa corrente teórica, apesar de levar em conside-
ração a importância das instituições para a explicação das economias
capitalistas — Dosi e Orsenigo (1988) por exemplo —, no caso mais
específico da instituição “contratos”, ainda precisa avançar bastante.
Embora certos autores até estudem algumas questões contratuais — é
o caso de Teece (1988) e Pisano (1990) — não se chega a nada que se
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aproxime de uma teoria dos contratos. Além disso, alguns dos integran-
tes dessa corrente teórica se mostram bastante críticos de abordagens
contratuais como a de Williamson, sendo esse o caso de Freeman (1991),
de Grabher (1993), de DeBresson e Amesse (1991) e de Lundvall (1988;
1993).30

Todos esses exemplos mostram a utilidade que a integração teórica pro-
posta neste artigo pode ter na busca do aprimoramento do debate sobre coope-
ração interfirmas. Mas existem problemas teóricos e metodológicos a serem
superados aqui. Muito se tem mencionado na literatura pertinente sobre a possi-
bilidade de integração entre as abordagens das Capacitações Dinâmicas e dos
Custos de Transação, e autores como Foss (1994), Brousseau (1993; 1996),
Pondé (1993; 2000), Nooteboom (1992), Langlois (1992), etc. procuram mostrar
a existência de uma certa compatibilidade teórica e metodológica entre essas
duas abordagens da firma.

Brousseau (1996), por exemplo, reconhecendo que uma união entre as
duas abordagens é problemática, propõe uma “fertilização cruzada” entre ambas.
Isto porque a abordagem dos Custos de Transação é baseada numa visão
superficial da natureza do processo de seleção e das conseqüências do apren-
dizado, enquanto a das Capacitações Dinâmicas não aprofunda a questão das
instituições, notadamente as relacionadas com contratos. Como resultado, o
desenvolvimento analítico de cada uma dessas duas teorias parece implicar um
certo nível de integração. E tal integração analítica é possível, dado que as
duas teorias são construídas com alguns pressupostos básicos comuns, como
as questões da racionalidade limitada e da incerteza.

Para Foss (1994), por sua vez, a economia dos Custos de Transação de
Williamson pode ser reconstruída como um programa de pesquisa lakatosiano,
como também a economia evolucionária, sendo os hard cores a racionalidade
limitada/oportunismo e a racionalidade processual respectivamente. Os “cinturões
protetores” consistiriam em, por exemplo, teorias sobre vários graus de
especificidade dos ativos influenciando a organização econômica (dados o opor-
tunismo e a racionalidade limitada) no que se refere ao caso dos Custos de
Transação; ou de como a intensidade do processo de “busca” influencia a estru-
tura de mercado no caso evolucionário (Foss, 1994).

Assim, tal integração seria importante, no mínimo, para se aumentar o
potencial explicativo das duas teorias da firma para várias questões, sendo a
estratégia cooperação interfirmas uma delas. O elevado volume de pesquisas

30 No caso de Lundvall, no seu texto de 1993, a crítica à abordagem dos Custos de Transação
já fica clara no título do artigo.
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de ambas as visões teóricas sobre o tema demonstra — inclusive com tentati-
vas de integração, como é evidente nos trabalhos de Pisano, (1990) e de Langlois
e Robertson (1995) — a importância de esforços nesse sentido. E, no caso da
abordagem dos Custos de Transação, não esquecendo, nesse processo de
integração, da utilização da Teoria dos Jogos, que, como visto nos artigos de
Dyer (1977) e Parkhe (1993), se mostra fundamental para um melhor entendi-
mento por parte dessa abordagem da firma de como os contratos evoluem no
tempo, num arranjo cooperativo.

Em conclusão, este artigo procura mostrar que, no estágio atual de pesqui-
sa, não há a possibilidade de surgimento de uma teoria unificada da cooperação
interfirmas, que inclua, de forma abrangente, questões relacionadas tanto com
a coordenação como com a eficiência dos arranjos cooperativos.31 Porém, mesmo
com  a  presença das  dificuldades  relacionadas   com  os problemas teóricos
e metodológicos acima mencionados, pode-se afirmar que o esquema teórico
proposto neste artigo — longe de pretender esgotar o assunto — se revela um
primeiro passo para que o tema cooperação interfirmas possa vir a ter, em breve,
pelo menos um status teórico parecido com o que John Dunning (1993) propôs
para o tema “multinacionais”: o de um “paradigma teórico”.

Partindo do princípio de que uma simples teoria não seria capaz de expli-
car as muitas questões que envolvem o comportamento e o desempenho das
empresas multinacionais (o que também foi constatado neste texto a respeito
do tema cooperação interfirmas), Dunning (1993) propôs um paradigma (por ele
denominado “paradigma eclético”) que inclui visões teóricas, que, a princípio,
seriam difíceis de ser integradas, mas que, no seu conjunto, se vêm mostrando
úteis para o entendimento de várias questões importantes sobre aquele tipo de
empresa.

O artigo procura mostrar, ainda, que, no caso da cooperação interfirmas,
um tema de reconhecida complexidade, tal procedimento de se construir um

31 Note-se que este artigo se está restringindo apenas ao âmbito da firma e abstraindo ques-
tões importantes relacionadas à dimensão “rede de firmas” da cooperação, como as
relacionadas com o seu modus operandi e com o padrão de concorrência e a trajetória
tecnológica do(s) setor(es) no(s) qual(is) a cooperação ocorre. É interessante notar que
um trabalho que discute, de forma detalhada, questões como essas, o de Britto (1999), não
se dedica à discussão de alguns aspectos centrais sobre a firma que coopera, como os
abordados aqui (é o caso, por exemplo, de questões que precisam da integração entre a
teoria dos Custos de Transação e a Teoria dos Jogos). Essas constatações, antes de
revelarem qualquer limitação analítica do presente artigo ou do trabalho de Britto, eviden-
ciam, de forma clara, o caráter complexo do tema cooperação interfirmas, cuja plena
explicação mais se assemelha à montagem de um “quebra-cabeça” que requer extremo
cuidado na escolha das “peças”.
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paradigma teórico pode ter o mesmo êxito alcançado por Dunning (1993) na
discussão sobre as diversas questões relacionadas com o tema das empresas
multinacionais. As várias tentativas de integração teórica mencionadas ao lon-
go do texto exemplificam esforços bem-sucedidos, inclusive em termos de apli-
cação empírica, nessa direção.

Como visto, os principais textos das diversas correntes anteriormente apre-
sentadas foram escritos, em alguns casos, há mais de 10 anos, o que revela
uma certa estagnação no surgimento de idéias para explicar a cooperação. E
isso apesar da relevância que o tema continua a apresentar, fato facilmente
verificável tanto em termos acadêmicos (Hagedoorn, 2002), como também pela
presença constante no noticiário econômico dos jornais. Isso tudo sugere que o
próximo passo para se avançar na explicação da cooperação interfirmas pode
ser a construção de um paradigma teórico (ou seja, montar o “quebra-cabeça”).
Foi assim com o tema multinacionais e pode também ser com a questão da
cooperação interfirmas. Tal paradigma, conforme o esquema teórico apresenta-
do procurou mostrar, pode ser útil para, pelo menos, se organizarem melhor os
diversos enfoques e as tentativas de integração teórica que já vêm sendo feitas.
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